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O valor efetivo de um empreendimento vem sendo de há muito questionado em relação às demonstrações contábeis publicadas.

Ou seja, em termos singelos é lícito refletir se um empresário venderia a sua empresa pelo valor que a espelha em seu balanço.

A experiência nos mostra que existem muitas coisas que se acham ocultas, especialmente porque o regime informativo não é satisfatório.

Falhas substanciais ocorrem quanto à evidência dos valores.

A lei tem sido um grande obstáculo para que a fidelidade possa ser expressa em dados contábeis e outras tantas falhas correm por conta de normas aprovadas internacionalmente e que não possuem sustentação lógica na doutrina da Contabilidade.

A culpa, evidentemente, portanto, não se pode atribuir nem a debilidade do profissional que assina as peças e muito menos à ciência contábil.

A mudança operada nos ambientes que cercam os capitais está sendo muito mais veloz que a lei e as normas.

A formalidade que cerca a aprovação de regras e procedimentos e a agilidade com que a ciência, a tecnologia, o mercado e os impactos sociais ocorrem, está se operando em razões inversas.

O reflexo desta operação “tesoura” (cada face para um lado) vem sendo espelhado na prática em um número muito grande de acontecimentos.

O valor de uma empresa e conseqüente a de suas quotas ou ações, não pode ser fixado apenas em razão do que apenas legalmente um balanço espelha e nem pelo que evidenciam as demais demonstrações complementares.

Por mais que se sofistiquem as apresentações das situações registradas elas serão sempre ineficazes se considerarmos as múltiplas circunstâncias que cercam a avaliação do capital efetivo de uma empresa.

Na prática é preciso, sim, levantar um “Balanço do Negociável”, ou seja, aquele que pode servir de base para que as partes ajustem as suas transações, para que se efetuem investimentos, para que se ajustem participações.

Os critérios de avaliação, neste caso, são os específicos, ou seja, não se confundem com as normas fiscais, legais, procedimentais, mas, sim, se atêm à ótica de uma realidade de “valor de negociação”.

Entendem alguns autores, como Ramírez, que Rappaport, na década de 80 do século passado teria sido o criador de uma teoria sobre tal valor, mas, permitimo-nos discordar respeitosamente disto, pois vinte anos antes Ferrero já esgotava o assunto em matéria de doutrina (FERRERO, Giovanni - La valutazione economica del capitale d’impresa, edição Giuffré, Milão, 1966 e também em: Le determinazioni economico-quantitative d’azienda, edição Giuffré, Milão, 1965).

O emitente autor brasileiro Francisco D´Áuria, na década de 50, igualmente e trinta anos antes de Rapppaport, já teorizava sobre a questão (D´AURIA , Francisco – Variação do valor efetivo do capital , edição Atlas, São Paulo, 1953).

O que, entretanto, nenhum dos autores referidos poderia supor é que modificações tão contundentes ocorressem, tornando-se determinantes para óticas ainda mais radicais em matéria de determinação do valor real de um capital negociável.

O que denomino “relações lógicas ambientais”, em minha doutrina do neopatrimonialismo são exatamente essas influências velocíssimas e relevantes dos entornos da riqueza e que afetam hoje de forma profunda a teoria do valor em Contabilidade.

Os valores potenciais hoje em dia podem ser notoriamente maiores que aqueles evidenciados de acordo com os critérios tradicionais e regulamentados de determinação dos componentes do capital e isto está inequivocamente promovendo radicais alterações na teoria do valor contábil.

